
Evolução do gasto per capita com alta complexidade em cardiologia por unidade da Federação, 1995-2001 
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4.4.3 – Alta Complexidade em Ortopedia 

• Os procedimentos de ortopedia na alta complexidade (prótese total de quadril, fixação de 
coluna, etc.), em pacientes internados, variaram positivamente em torno de 103% no 
período de 1995 a 2001, totalizando 10.849 internações no ano de 2001. Os gastos variaram 
em torno de 106%, chegando a cerca de R$ 31,6 milhões no último ano (TABELAS 119 e 120,
GRÁFICOS 32 e 33). 

• Os estados do Acre, Rondônia, Amapá, Piauí, Sergipe e Roraima não apresentaram 
produção desses procedimentos nos últimos três anos. 

• O Maranhão passou a apresentar produção neste grupo de procedimentos a partir de 2001. 

• Os maiores crescimentos foram registrados pelos estados do Distrito Federal, Espírito Santo e 
Pernambuco com mais de 350%. 

• Os estados do Amazonas e de Goiás praticamente não variaram a freqüência de 
procedimentos de ortopedia de alta complexidade. 

• O estado do Amazonas, em relação aos gastos, apresentou diminuição no período. 
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Evolução da freqüência de alta complexidade em ortopedia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de alta complexidade em ortopedia, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com alta complexidade em ortopedia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com alta complexidade em ortopedia, 1995-2001 
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4.4.4 – Alta Complexidade em Oncologia 

As cirurgias oncológicas e os demais procedimentos da oncologia cobrados nas AIH 
(radioterapia cirúrgica, quimioterapia e iodoterapia em pacientes internados), denominados 
procedimentos de alta complexidade em oncologia na internação, vêm apresentando 
crescimento, tanto em volume quanto em gastos, durante o período de 1995 a 2001. Esse 
crescimento, que vinha se caracterizando pela linearidade e por ser de pequena monta nos 
quatro primeiros anos, sofrem um grande impulso nos três últimos anos. 

O aumento do número de procedimentos, no país, foi de 99,2% e o de gastos foi de 119,3%, no 
período de 1995 a 2001 (TABELAS 121 e 122, GRÁFICOS 34 e 35).
Os principais dados do período são apresentados a seguir: 

• O Distrito Federal, os estados de Santa Catarina e do Amazonas sofreram variações na 
freqüência dos procedimentos de mais de 290%. 

• Alagoas, Bahia e Mato Grosso do Sul tiveram um crescimento menor que 20% no 
período. 

• O estado de São Paulo foi responsável por mais de 25% dos procedimentos realizados no 
país no ano de 2001. 

• Quanto ao gasto com oncologia na AIH, as maiores variações foram nos estados de 
Santa Catarina, do Mato Grosso e do Amazonas, com mais de 330% de crescimento no 
período. 

• Mato Grosso do Sul, com menos de 30% de crescimento, foi o que apresentou o menor 
índice de crescimento. 

• O estado de São Paulo foi responsável também por mais de 25% dos gastos no ano de 
2001. 
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Evolução da freqüência de procedimentos de oncologia em pacientes internados 
por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de procedimentos de oncologia em pacientes internados, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com procedimentos de oncologia em pacientes internados 
por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com procedimentos de oncologia em pacientes internados, 1995-2001 
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4.4.5 – Neurocirurgia 

Todos os procedimentos caracterizados como alta complexidade em neurologia estão 
enquadrados nos grupos da neurocirurgia. Portanto, a análise em separado dos dois 
grupamentos chegaria a dados redundantes. Optou-se então pela análise do grupamento 
mais abrangente, ou seja, a neurocirurgia. 

Os dados dos procedimentos de neurocirurgia, referentes ao período de 1995 a 2001, são 
analisados a seguir: 

A produção registrada destes procedimentos no período sofreu um incremento de 
66,6%. (TABELA 123 e GRÁFICO 36).
O estado de São Paulo foi responsável por cerca de 25% dos procedimentos realizados 
no ano de 2001. 

Vários estados variaram positivamente suas freqüências de procedimentos em mais de 
100%: Roraima, Distrito Federal, Tocantins, Acre, Piauí, Pará, Rio Grande do Sul, Paraná, 
Maranhão e Espírito Santo.

Os estados de Rondônia e Amapá reduziram seus números de procedimentos, enquanto 
a Paraíba (cerca de 4%) e Goiás (cerca de 16%) apresentaram um crescimento muito 
pequeno.

Em relação ao gasto com neurocirurgia, a variação foi positiva, em torno de 226% 
(TABELA 124 e GRÁFICO 37).
São Paulo representou em 2001 mais de 25% do total de gastos do país. Além dos 
estados do Amapá e Rondônia, que reduziram seus gastos com neurocirurgia, os estados 
da Paraíba e de Alagoas apresentaram um pequeno crescimento quando comparados 
com a média nacional. 
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Evolução da freqüência de neurocirurgias por unidade da federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de neurocirurgias, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com neurocirurgias por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com neurocirurgias, 1995-2001 
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4.4.6 – Epilepsia 
Os procedimentos de cirurgia para tratamento da epilepsia e exploração diagnóstica da 
epilepsia, apesar de apresentarem um crescimento no período em torno de 126%, só foram 
executados em quatro estados: Goiás, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo. No último ano o 
Distrito Federal iniciou a produção deste procedimento. 

São Paulo realizou cerca de 50% dos procedimentos no ano de 2001 (TABELA 125). 
Goiás vem reduzindo sua freqüência de procedimentos no período analisado. 

Nos gastos, o comportamento é semelhante ao descrito acima (TABELA 126). 
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Evolução da freqüência de epilepsias por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com epilepsias por unidade da Federação, 1995-2001 
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4.4.7 – Gastroenterologia 

A freqüência da obesidade mórbida tem aumentado e a cirurgia de gastroplastia tornou-se 
uma necessidade. 

Em 1999, foi instituída no SUS a rede de atendimento ao paciente portador de obesidade 
mórbida com a criação dos Centros Nacionais de Referência para Cirurgia 
Bariátrica/Gastroplastia. No período o incremento da freqüência deste procedimento foi de 
688,9% e do gasto foi de 683,1%. 

• No ano de 2001, foram realizadas 497 cirurgias (TABELA 127).
• São Paulo realizou mais de 60% das cirurgias. 

• No último ano, oito estados (Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) apresentaram produção deste 
procedimento, apenas três estados realizaram este procedimento em 1999.

• O procedimento que compõe a gastroenterologia de alta complexidade é a 
gastroplastia e foi introduzido recentemente no Sistema de Informações Hospitalares, só 
apresentando produção nos três últimos anos. No ano de 2001, foram gastos 
R$1.237.642 com esses procedimentos (TABELA 128). 

256



Evolução da freqüência de gastroplastias por unidade da Federação, 1999-2001 
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Evolução dos gastos com gastroplastias por unidade da Federação, 1999-2001 
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4.4.8 – Polissonografia 
• Este procedimento só apresentou produção a partir de 1999 e apenas em três estados: 

Rio Grande do Sul, Paraná e São Paulo, dificultando a análise do ponto de vista de 
evolução (TABELA 129).

• A variação entre 1999 e 2001 foi de cerca de 40%.

• Nos gastos com polissonografia houve uma diminuição de 19%, particularmente em São 
Paulo (TABELA 130). 
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Evolução da freqüência de polissonografia por unidade da Federação, 1999-2001 
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Evolução dos gastos com polissonografia por unidade da Federação, 1999-2001 
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4.5 – Procedimentos Especiais na Internação 

4.5.1 – Órteses e Próteses na AIH 

As Órteses, Próteses e Materiais Especiais utilizados em pacientes internados (OPM) são 
cobrados separadamente e agregam valor na internação. Neste item, são incorporadas as 
inovações tecnológicas de materiais que permitem a melhora da qualidade e das condições 
de vida de muitos pacientes. A análise da evolução dos gastos com estes materiais está 
descrita a seguir: 

A variação do gasto com OPM, no período de 1995 a 2001, foi de 149,0%, com uma 
ascensão contínua, apesar de, nos dois últimos anos, o crescimento ter-se acentuado 
(TABELA 131 e GRÁFICO 38). 
Os estados que mais variaram positivamente os gastos com OPM nas internações 
foram: Acre, Rondônia e Tocantins. 

O estado de Roraima não apresentou registro de gasto de forma a permitir a análise. 

O Amapá ficou muito abaixo da média nacional. 

O gasto per capita nacional com OPM, no ano 2001, ficou em R$ 1,73, variando cerca 
de 130,5% nos últimos 7 anos (TABELA 132). 
Os maiores valores per capita, acima de R$ 2,00, são os do Paraná (este com mais de 
R$ 4,00), São Paulo, Rio Grande do Sul e Distrito Federal. 

Os menores, abaixo de R$ 0,30, estão em Rondônia, Amapá, Acre e Amazonas. 
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Evolução dos gastos com órteses e próteses na AIH por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com órteses e próteses na AIH, 1995-2001 
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Evolução do gasto per capita com órteses e próteses na AIH por unidade da Federação, 1995-2001 

265



4.5.2 – UTI 

O sistema hospitalar do SUS contava, em 2001, com 11.062 leitos de UTI, enquanto que, em 
1995, dispunha de 9.295, sendo registrado, no período, um crescimento de 19% (TABELA 133). 
No ano 2001, o SUS pagou mais de 2,1 milhões de diárias de UTI, uma média mensal de 178 mil, 
enquanto que, em 1995, foram pagas 1,8 milhões de diárias, o que significa um aumento de 
17,7% na freqüência (TABELA 134 e GRÁFICO 39). 
O gasto com UTI, em 2001, foi de R$ 298 milhões, com média mensal de R$ 24,8 milhões. Em 
1995, o gasto foi de R$ 156 milhões, com um incremento, no período, de 91,4% (TABELA 135 e
GRÁFICO 40). 
Os dados de UTI – freqüência, gasto e capacidade instalada – são discutidos a seguir: 

O número de diárias de UTI utilizadas no período apresentou um crescimento de 17,7%. 

Os estados de Tocantins, Amapá e do Amazonas foram os que apresentaram o maior 
crescimento nas diárias. Tiveram crescimento importante a Bahia e o Distrito Federal. 

Goiás, Paraíba e Maranhão reduziram seu número de diárias de UTI de forma importante, 
enquanto Sergipe teve uma redução um pouco menor, menos de 5%. 

A variação nos gastos com UTI sofreu um forte crescimento no período, chegando a 
91,4%. O salto se deu de 1998 para 1999, possivelmente devido à nova tabela que 
reclassificou as UTI. 

Os estados do Tocantins, Amapá, Pará, Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Amazonas, Santa Catarina, São Paulo e o Distrito Federal apresentaram um crescimento 
de
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Evolução do número de leitos de UTI cadastrados pelo SUS por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de diárias de UTI por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de diárias de UTI, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com diárias de UTI por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com diárias de UTI, 1995-2001 
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mais de 100%. A exceção de São Paulo e do Distrito Federal, todos os outros 
coincidem com os que tiveram aumento também no quantitativo de diárias. As duas 
exceções podem ser explicadas pela maior complexidade de suas UTI, portanto 
sendo impactados pela reclassificação. 

• Apenas dois estados, Paraíba e Maranhão, tiveram redução de gastos no período. 

• O número de leitos de UTI vinculados ao SUS teve, no período, um crescimento da 
ordem de 19%. 

• Os estados que mais cadastraram proporcionalmente leitos de UTI ao SUS no período 
foram Tocantins (crescimento de mais de 800%), Amazonas e Roraima. 

• O estado de São Paulo é responsável por cerca de 34% dos leitos de UTI credenciados 
pelo SUS no país. 
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